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[1] Apresentação





			Na primeira metade do século XIX, dois ilustres europeus visitaram a jovem república norte-americana e dela desenharam retratos bem diferentes.

			O magistral Da democracia na América, de Alexis de Tocqueville, levava aos europeus aquilo que o aristocrata normando via como as grandes lições do Novo Mundo – o avanço da igualdade, suas glórias e seus riscos. A ciência política ocidental (e a norte-americana, em especial) sublinhou duas ideias fortes desse estudo. Uma delas, a inclinação dos norte-americanos para criar e multiplicar associações civis. A outra, a fraca presença do Estado na regulação da vida social.

			De outro lado, o alemão Georg Friedrich List destacava, no experimento além-mar, algo que sugeria lições bem diferentes. Entusiasmava-se com a intervenção estatal na construção da infraestrutura para o desenvolvimento do país, com ênfase nas ferrovias e na política industrialista de Alexander Hamilton. A mensagem de List não se tornou mainstream na ciência política norte-americana, mas fez germinar correntes heterodoxas nada desprezíveis no Novo Mundo, no Velho Mundo e... naquilo que viria a ser o “Terceiro” Mundo.

			Os artigos deste livro estão longe de desprezar a formidável intuição de Tocqueville. Mas tendemos a concordar com as ressalvas de Theda Skocpol relativas aos “dois equívocos” do grande normando (Skocpol, 1997). Um deles, Tocqueville mesmo reconheceu, em seus Souvenirs: essa inclinação para o associativismo [2] estava longe de ser uma exclusividade norte-americana. O segundo, talvez mais indigesto para o pensamento liberal-conservador, é que o Estado está longe de ser um personagem ausente, expectador ou coadjuvante menos importante no processo de desenvolvimento dos Estados Unidos. Com o agravante (ou atenuante?) de que o tipo de federalismo implantado naquele país nos obriga a refletir sobre o que queremos dizer quando nos referimos a “o Estado”. Constituições e normas federais podem ser (quando são) enxutas e relativamente insossas, se nos níveis estadual e local a vida é regulada nos detalhes mais recônditos.1

			Recentemente, outro observador, francês como Tocqueville, apontava esse traço do federalismo norte-americano, que por vezes faz parecer menor a presença do ativismo estatal: “em 1969, por exemplo, o Congresso Federal não promulgou mais do que 695 leis. Mas o Estado da Flórida, nesse mesmo ano, adotou 1.680; o de Nova York, 1.523; o de Connecticut, 1.525” (Toinet, 1990, p.218).

			A história do século XIX norte-americano, sobretudo na primeira metade, mostra um vigor esplêndido das unidades subnacionais na promoção do desenvolvimento e na regulação da vida social. Esse quadro perdurou por um bom tempo, durante a formação do país. A federalização da política e da economia seria um processo de paulatinas aquisições, demarcadas sobretudo por conflitos bélicos distribuídos no tempo: a Guerra Civil, as duas guerras mundiais.

			Contudo, como dissemos, até mesmo analistas sofisticados insistem em minimizar essa intervenção do comando estatal no desenho do modelo socioeconômico, em particular quando o discurso se dirige a países em desenvolvimento, como uma “lição da história”.2

			[3] É conhecida a sentença de List segundo a qual os porta-vozes dos países industrializados de sua época – mormente a Inglaterra – operavam uma prestidigitação intelectual: utilizavam políticas de desenvolvimento e em seguida as escondiam. Subiam por uma escada e, alcançado o andar superior, lançavam-na longe, para que não mais fosse utilizada. Os estudos deste livro são apenas uma tentativa de revisitar certa literatura, na história econômica norte-americana, investigando não aquilo que nos recomendam os porta-vozes de sua intelectualidade mainstream, quando bondosamente “orientam” nossas políticas. Mais do que ouvir aquilo que dizem, convém estarmos atentos para o que fizeram e fazem, e o que diziam (ou resmungavam) quando faziam o que era preciso fazer. Talvez isso nos seja mais útil.

			Uma das “reinterpretações convenientes” da tradição que pretende inspirar-se em Tocqueville é aquela que afirma a ausência ou irrelevância do Estado no processo de desenvolvimento norte-americano. Há mesmo um certo ar de senso comum nessa crença, embora esteja presente em figuras de proa da intelectualidade, escritores de formação sofisticada e percepção aguda. Arthur Bentley, em um livro considerado o monumento fundador da ciência política norte-americana, utiliza a palavra Estado apenas duas vezes, uma das quais para dizer que é, basicamente, vazia ou desnecessária (Bentley, 1967, p.263).

			Também Robert Dahl, figura eminente dessa mesma disciplina nos Estados Unidos, faz da relativa irrelevância do Estado um traço distintivo da história norte-americana, de seu desenvolvimento:

			Certamente o Estado nunca foi uma força negligenciável nos complexos processos de transformação das sociedades agrícolas nas sociedades industriais urbanizadas dos séculos XIX e XX; os governos, mesmo nos Estados Unidos, geralmente desempenharam um papel [4] decisivo. Mas eles não tiveram ordinariamente um papel dominante; o desenvolvimento econômico era mais “autônomo” do que “induzido”. (Dahl, 1997, p.83)

			Utilizando tal tipo de enquadramento conceitual, não é difícil definir o Estado norte-americano como um Broker State, um “intermediador” ou resultante de forças, elas sim, relevantes para explicar o movimento da história.

			Nesse sistema, o governo não olhou à frente, visando objetivos estratégicos coerentes. Ao contrário, o Broker State orquestrou o conflito dos grupos de interesse organizados. Washington não foi a sede de um governo dotado de fins próprios, mas uma espécie variante de mercado, um “paralelogramo de pressões”, ou lugar de troca política, aonde grupos da economia e da sociedade levavam seus problemas específicos e barganhavam benefícios conferidos pelo Estado. A economia coloca seus próprios objetivos; o papel do governo era garantir que ela não desacelerasse muito, por muito tempo. O estilo de formulação de políticas foi incremental e por etapas; o horizonte temporal do governo era limitado, ritmado pelo ciclo eleitoral. Mostrava um sentido de interesse público fraco e uma respeitosa confiança no eleitorado e nas agendas privadas das grandes corporações. Para seus admiradores, era um sistema reativo, flexível e ágil; para seus detratores, sem rumo e sem visão (Graham, 1992, p.280).

			Em um instigante livro, Richard Bingham comenta essa caracterização e extrai dela uma conclusão certeira: um “Broker State” não tem política industrial ou política de desenvolvimento, não tem como definir nenhum gênero de “interesse nacional” ou coisa similar. Ele só pode implementar esse tipo de política se deixar de pronunciar seu nome, ou se puder travesti-la. Daí o título do capítulo inicial do livro de Bingham sobre a política industrial “american style”: “What’s in a name?” (Bingham, 1998).

			E, no entanto, o Estado insiste em existir, implementa políticas, altera o curso das coisas, redesenha o país. São episódios dessa epopeia que os textos a seguir retratam, como um exercício que serve para entender um pouco do grande gigante do Norte, mas que serve também para pensar, obliquamente, quanto e como tais lições são apresentadas, como caminho a seguir, aos países hoje em desenvolvimento.

			[5] Este livro compõe-se de quatro capítulos. O primeiro mostra sobretudo as políticas de construção de infraestrutura encetadas pe­los estados e governos locais na primeira metade do século XIX. O segundo faz um balanço de algumas transformações da sociedade norte-americana durante aquele século, sublinhando seu impacto nas estruturas ocupacionais e profissões. O terceiro examina o uso de doação de terras como forma de disseminar escolas, ocupar o território e gerar infraestrutura de conhecimento para desenvolver o país. O quarto, centrado nas políticas de inovação, focaliza processos mais recentes, mais próprios do século XX, e examina alguns aspectos da liderança econômica e tecnológica norte-americana e os caminhos pelos quais ela foi estimulada, modelada e até mesmo construída pelo poder público.

			Cabe uma observação quanto à forma dos textos. Procuramos dirigi-los a um público amplo e, nesse sentido, evitamos tanto quanto possível alguns tiques e sotaques da linguagem acadêmica. Nem sempre isso se faz sem algum preço. Também por conta dessa meta, traduzimos livremente as passagens em língua estrangeira. E fizemos o mesmo nas tabelas, diagramas, gráficos e mapas, que na maior parte das vezes, aliás, adaptamos com várias modificações. Evidentemente, as fontes originais são sempre mencionadas para o leitor que quiser verificar eventuais “escorregões” deste trabalho. Esperamos que não existam, é claro. A sequência dos capítulos deve algo à cronologia e também à lógica de nossa exposição. Mas eles podem ser lidos independentemente.

			E ainda uma última palavra quanto às muitas dívidas institucionais. Este trabalho se enquadra nas atividades do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-Ineu), patrocinado pelo CNPq e pela Fapesp. Foi ainda beneficiado pelo financiamento da Fapesp para um projeto regular de um dos autores – Reginaldo Moraes, também pesquisador do CNPq – para uma pesquisa sobre o ensino superior norte-americano.

			

			
				
					1		Fato que, para sermos justos, Tocqueville chegara a suspeitar, quando lembrou que: “Nos Estados Unidos [...] impõem-se ao homem [...] obrigações sociais mais variadas que em outros lugares [...] Nos estados da Nova Inglaterra, o poder legislativo estende-se a mais objetos do que entre nós [...] A lei desce a minuciosos detalhes; ela prescreve [...] uma multidão de obrigações estreita e rigorosamente definidas” (Tocqueville, 1848, t.1, Cap. V, passim).

				

				
					2		“Essa não é a primeira vez que os Estados Unidos ou instituições multinacionais muito influenciadas pelos norte-americanos convencem-se de que possuem a chave para o progresso e desenvolvimento de todos esses países cabeçudos, e por isso mesmo atrasados. [...] Mas nunca os latino-americanos ouviram mais sermões e repreensões do que nos anos 1980, dessa vez segundo linhas muito diferentes: tratando das virtudes do livre mercado, da privatização e do investimento privado externo e dos perigos da direção e intervenção governamental, bem como da tributação excessiva, sem falar do planejamento” (Hirschman, 1996).

				

			

		

	
		
			
[7] 1 
A construção dos caminhos: políticas de infraestrutura dos governos federal, estadual e local




			INTRODUÇÃO: A RELEVÂNCIA DO TEMA

			Este texto é essencialmente um exame interessado de certa literatura sobre o desenvolvimento dos Estados Unidos no século XIX. Esse exercício tem utilidade para a compreensão daquilo que é hoje esse país, do formato que ele adquiriu. Mas é útil também para a compreensão de problemas e possibilidades de países como o Brasil. Carter Goodrich, um dos estudiosos que comentamos aqui, alerta para o fato de que a situação dos Estados Unidos no século XIX é bem próxima daquela vivida pelos países hoje descritos como “subdesenvolvidos”. Ele chama a atenção em especial para o fato de que a construção de infraestrutura básica para o desenvolvimento do país dificilmente poderia ser realizada, em um caso como no outro, apenas pela via da iniciativa privada e das forças de mercado. Ao contrário, alerta ele, a experiência norte-americana indicaria exatamente o inverso. Ressalvando a prudência de descartar “as excentricidades da experiência norte-americana”, recomenda:

			[8] Aqueles que estão planejando os programas de nações em desenvolvimento seriam realmente afortunados se pudessem alistar em seu esforço o espírito cívico que levou tantas comunidades norte-americanas a fazer sacrifícios para obter seus canais e ferrovias. O fornecimento de capital de giro público não promoverá o desenvolvimento em nenhum país, a não ser que as vantagens que ele oferece sejam aproveitadas, por meios privados ou governamentais, com o mesmo vigor com que os agricultores e comerciantes norte-americanos usaram as oportunidades criadas pelo Canal Erie. (Goodrich, 1974, p.296-7)

			A ideia de alinhar essas observações foi inspirada em dois pequenos estudos contemporâneos. Um deles é o livro de Ha-Joon Chang, já publicado no Brasil, Chutando a escada: a estratégia do desenvolvimento em perspectiva histórica. O outro é de Marie-France Toinet, Hubert Kempf e Denis Lacorne: Le libéralisme à l’américaine: l’État et le marché [O liberalismo à americana: o Estado e o mercado].

			O título do livro de Chang é extraído de uma frase de Georg Friedrich List, o industrialista e panfletário alemão que visitou os Estados Unidos em meados do século XIX e escreveu uma defesa da intervenção estatal para promover o desenvolvimento econômico, contestando aquilo que chamava de economia “cosmopolítica” de Adam Smith. List forjou esta imagem: os ingleses (Smith) haviam utilizado determinadas políticas para subir ao andar de cima das nações. Assim se desenvolveram. Uma vez chegando ao andar de cima, jogaram fora a escada, isto é, passaram a recomendar aos outros povos uma política de laissez-faire que era o oposto do que tinham feito. List ficara entusiasmado com as políticas de estímulo ao desenvolvimento que vira nos Estados Unidos, tal como o empenho do poder público na construção de ferrovias e outras infraestruturas indispensáveis ao crescimento das manufaturas e do comércio.

			O livro de Toinet, Kempf e Lacorne procura rever a história norte-americana caracterizando as especificidades do “liberalismo” daquele país, isto é, o papel central desempenhado pela ação estatal – como empreendedora ou como reguladora – na construção da nova potência.

			
[9] ESTADO, ESTADOS

			O primeiro cuidado que devemos ter na avaliação desse fenômeno é com o significado cambiante dos termos. Falar de “Estado” e de “ação estatal” nos Estados Unidos envolve uma compreensão do caráter bastante específico da organização do federalismo naquele país. Certa vez, Theda Skocpol1 chamou a atenção para aquilo que considerava como equívocos de Tocqueville e das interpretações da história norte-americana que se construíram sobre eles. Os equívocos centravam-se na famosa questão das associações. Tocqueville, diz Skocpol, superestimou dois traços desse fenômeno: por um lado, sua autonomia, espontaneidade e independência em relação às instituições estatais; por outro, o caráter exclusivo ou tipicamente norte-americano desse fato político. No caso da especificidade norte-americana, Skocpol lembra que o próprio Tocqueville reconheceu o exagero e relativizara o juízo. Em particular, depois de sua campanha a deputado, em que fora levado a percorrer as províncias francesas e a conhecê-las de perto, Tocqueville disse, em seus famosos Souvenirs, que havia encontrado coisa similar no velho hexágono gaulês. Farta literatura, depois disso, encontrou coisas desse tipo em vários lugares da Europa Continental, saudando as virtudes da “sociedade civil” no desenvolvimento do capitalismo italiano, renano, austríaco, sueco e assim por diante.
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